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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 230/2008
P A R E C E R :

RELATÓRIO

De iniciativa do Chefe do Executivo Municipal, o projeto de lei em tela desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 5.482,26m², constituída dos Lotes nos 01 (1.258,47m²), 02 (1.015,76m²), 03 (1.056,84m²), 04 (1.075,36m²) e 05 (1.075,83m²), todos da Quadra 1 do Parque Tecnológico de Londrina “Francisco Sciarra”, da subdivisão do Lote 44-A/45 da Gleba Lindóia, da sede do Município, e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel, após a conclusão dos procedimentos administrativos necessários, a doá-la à empresa Identech Next – Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda., mediante prévia avaliação, destinada à transferência e à ampliação de uma indústria para fabricação de produtos eletroeletrônicos, identificadores de chamadas telefônicas, aparelhos para área de telefonia, equipamentos de segurança, alarmes, sistemas com biometria, produtos para automação bancária, comercial, industrial e agrícola, e rasteamento de veículos.
Nos termos do projeto, as obras de transferência e ampliação da indústria, com 3.500,00m², deverão ser iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no de trinta meses, contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel ao domínio do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel, com todas as benfeitorias nele porventura introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Do instrumento público de doação deverão constar, entre outras, cláusulas especiais estabelecendo que a donatária deverá:

I – cumprir todas as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93; e
II – gerar 20 empregos diretos.

E, para cumprimento do disposto na Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e no art. 41-B da Lei no 5.669/93, a donatária deverá, respectivamente:

I – obedecer às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho;

II – comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso;

III – comprovar a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade.
Nos termos do projeto, a donatária fica autorizada, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel, a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como todos os seus títulos e contratos dele decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.
Segundo o projeto, não se compreende na restrição prevista no art. 29 da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 2003 (os terrenos vendidos ou doados nas condições desta lei não poderão ser alienados pela empresa beneficiada, sem autorização da Codel, antes de decorridos dez anos da data da assinatura do contrato, devendo constar essa cláusula restritiva nos respectivos instrumentos legais) a hipoteca em favor da instituição financeira para obtenção de financiamento para construção da unidade industrial.
A outorgada donatária, de acordo com o projeto, obriga-se a apresentar documentos que comprovem a adimplência junto à instituição financeira relativamente aos pagamentos das parcelas do financiamento para a construção da unidade industrial, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel.
Por fim, o projeto revoga a Lei no 9.459, de 23 de abril de 2004, que autorizou a Codel a outorgar em concessão de direito real de uso, a título gratuito, por 20 anos, à empresa Identech Next Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. a área de terras com 6.558,07m², constituída dos Lotes 1, 2, 3, 4, 5 e 6 da Quadra 1 do Parque Tecnológico Regional de Londrina Francisco Sciarra, subdivisão do Lote 44-A/45 da Gleba Lindóia, para a implantação de uma indústria de produtos eletroeletrônicos.

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“Através da Lei no 9.459, de 23 de abril de 2004, a empresa Identech Next Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. recebeu em concessão de direito real de uso área de terras com 6.558,07m², constituída dos Lotes nos 01 (1.258,47m²), 02 (1.015,76m²), 03 (1.056,84m²), 04 (1.075,36m²), 05 (1.075,83m²) e 06 (1.075,81m²) todos da Quadra 01 do Parque Tecnológico de Londrina “Francisco Sciarra”, da subdivisão do Lote 44-A/45 da Gleba Lindóia, da sede do Município, onde se comprometia, em 48 meses, a construir a indústria de produtos eletroeletrônicos com 4.500,00m² de área construída.

A empresa não iniciou as obras e, em 19 de março de 2007, a Identech encaminhou correspondência à Codel desistindo das áreas do Parque Tecnológico, por não ter condições de construir naquele momento e por tratar-se de concessão de direito real de uso, impedindo a obtenção de financiamento para a construção da obra.
Em dezembro de 2007, a empresa Identech encaminhou junto à Codel uma nova proposta para doação de áreas do Parque Tecnológico, com aproximadamente 6.000,00m².

O Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia, instância máxima do Parque Tecnológico de Londrina, em reunião realizada no dia 10 de julho de 2008, emitiu parecer favorável à doação dos Lotes nos 01, 02, 03, 04 e 05 da Quadra 01 do Parque Tecnológico Francisco Sciarra à empresa Identech Next Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda., com 5.482,06m² (segue anexo cópía da ata do CMTC do dia 10/7/2008).

A empresa está no mercado londrinense desde 1992, atua no desenvolvimento, industrialização e comercialização de produtos eletroeletrônicos, identificadores de chamadas telefônicas, aparelhos para área de telefonia, equipamentos de segurança, alarmes, sistemas com biometria, produtos para automação bancária, comercial, industrial e agrícola, e rastreamento de veículos.

A partir de 1999 a empresa passou a fornecer sua tecnologia para outras empresas como Siemens, Uniden, Toc, Sumus, Atlas Schimdler, CPFL, Coelce, Ruralsystem e Onixsat. Trata-se, portanto, de uma empresa de base tecnológica que já desenvolveu vários produtos de alta tecnologia para a área de eletroeletrônica, cujos produtos atingem todo o mercado nacional e seu acervo tecnológico soma um total de 20 patentes, incluindo 1 internacional e 12 marcas.”
VOTO DA COMISSÃO

Sobre o assunto, a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu artigo 78, estabelece que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.
A Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública), em seu art. 17, estabelece:

“Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:
...

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f e h; (redação da MP 335, de 23/12/2006 e da Lei no 11.481, de 31/5/2007)

...

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.
§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 2o grau em favor do doador.

...”
Isto posto, observamos que a doação direta, sem licitação, depende de prévia autorização legislativa e é permitida somente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo.
Na hipótese de doação com encargo, que é o caso em questão, a Lei Federal no 8.666/93 exige que esta se dê por meio de licitação, na modalidade de concorrência, sendo este procedimento dispensado somente quando houver interesse público, devidamente justificado, na doação proposta.

Da análise do projeto, observamos que não foi anexado a este o competente processo licitatório para a doação da área objeto deste projeto de lei, com encargo, ou ainda, como vem sendo adotado pela Administração Municipal, o processo de dispensa de licitação, com fundamento no interesse público devidamente justificado, conforme exige a Lei Federal no 8.666/93, em seu art. 17, § 4o.

Na justificativa ao projeto, o Chefe do Executivo esclarece que a referida doação será efetivada após a conclusão dos procedimentos administrativos necessários, visando ao cumprimento do que dispõe a Lei Federal no 8.666/1993, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo.

Entretanto, entendemos que, mesmo havendo dispensa de licitação, em razão do interesse público na doação da área, a Administração Municipal deve previamente abrir o competente processo de dispensa de licitação, atendendo a todas as formalidades legais.

A título de informação, registramos que foram anexados ao processo os demais documentos exigidos pela legislação pertinente, quais sejam:
I – Laudo no 120/2008, da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos membros avaliaram a área total a ser doada à empresa Identech Next Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. em R$ 392.000,00 (trezentos e noventa e dois mil reais);
II – a ata da 4a reunião do Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia, realizada em 10 de julho de 2008, na qual consta o parecer favorável dos conselheiros à instalação da empresa Identech Next – Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. nos Lotes 01, 02, 03, 04 e 05 da Quadra 1 do Parque Tecnológico de Londrina “Francisco Sciarra”;

III – a ata da 5a reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 12 de agosto de 2008, na qual consta o parecer favorável dos integrantes dessa comissão à doação da área objeto deste projeto de lei à Identech Next;

IV – a justificativa de interesse público na doação da área com 5.482,26m² à empresa Identech Next, apresentada pelo Diretor-Presidente do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel.

Não obstante os documentos anexados, entendemos que a matéria, da forma apresentada, não deve prosperar, visto que a abertura prévia do processo de dispensa de licitação é condição indispensável para garantir a eficácia dos aspectos legais que envolvem a questão.
Por oportuno, observamos também que os lotes a serem doados pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel serão dados em garantia pela empresa donatária, perante instituição financeira, para fins de obtenção de financiamento para construção da unidade industrial, sem as cautelas mínimas previstas na Lei no 5.669/93, em seus arts. 34 e 35, para a outorga definitiva de escritura nos casos de venda de terrenos.
Ora, havendo a previsão legal de cautelas para os casos de venda de imóveis para a implantação de indústrias, muito mais o Município deveria prevê-las no caso da doação da área objeto deste projeto de lei, avaliadas pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens em R$ 392.000,00 (trezentos e noventa e dois mil reais).
Ressaltamos, por fim, que embora a Lei no 5.669/93 estabeleça como incentivo às empresas industriais a doação ou a venda de imóveis públicos em condições especiais, comungamos com o entendimento do egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná quanto à utilização preferencial da concessão de direito real de uso, definida no artigo 7o do Decreto-Lei no 271, de 28 de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo), para a cessão de áreas públicas, com o objetivo de fomentar a atividade econômica, visto que possibilita à Administração controle mais eficaz sobre a utilização do bem, resguardando o interesse e o patrimônio público.

Em que pesem os apontamentos feitos, deixamos a palavra final, com relação ao mérito da proposta, ao arbítrio do Soberano Plenário da Casa.
SALA DAS SESSÕES, 19 de novembro de 2008.

      Lourival Germano                                       João Dib Abussafi                              Rubens Canizares
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                 MEMBRO
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